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INTRODUÇÃO 
 

A política de segurança pública envolve, principalmente, a organização das 
Polícias em todo o território e entre os níveis de governo. Em uma federação, o desenho 
institucional e o comando das Polícias são descentralizados e diferenças significativas 
podem ser observadas entre os países (Leuprecht, Kolling & Hataley, 2019). Por exemplo, 
no Brasil, a maior parte da força policial está sob o comando dos governadores estaduais. 
Nos EUA, boa parte recai sobre os prefeitos e, no Canadá, a maioria da polícia é federal, 
por opção dos governos regionais, e neste caso as grandes cidades podem adotar sua 
própria força policial. 

Federações preveem um equilíbrio entre autonomia e interdependência entre 
níveis de governo (Abrucio & Franzese, 2013). Nesse modelo de divisão do poder no 
território, deve-se garantir autonomia aos níveis subnacionais, mas também prever 
mecanismos de responsabilização vertical e horizontal (Peters, Grin & Abrucio, 2021). 
No caso da força policial, como combinar a descentralização e a responsabilização 
externa? No que diz respeito ao controle sobre essas organizações, a heterogeneidade 
também é algo muito comum, comparando os países.  

Ademais, as questões que envolvem a segurança pública podem ser vistos como 
específicos de cada ente federado, mas também como um Problema Intergovernamental 
Complexo (CIP), já que as relações de causas de efeitos não são claras e não há acordo 
entre os especialistas sobre como mitigá-las (Peters, Grin & Abrucio, 2021). Letalidade 
policial, homicídios e insegurança, são multicausais e requerem respostas 
intergovernamentais.  

O Brasil é um caso extremo dentro do conjunto de federações quando o assunto é 
segurança pública. Para se ter ideia, dados dos Indicadores de Desenvolvimento Mundial 
em 2018 mostram que o país é o sexto no mundo em homicídios dolosos por 100.000 
pessoas (Bueno & Lima, 2021), além disso tem uma das Polícias que mais matam no 
mundo, o que pode ser visto espalhado por todo seu território (Human Rights Watch, 
2021). Trabalhos sobre o caso brasileiro apontam que os problemas se encontram 
atrelados a fatores contextuais, econômicos e sociais (Costa & Grossi, 2007; Ballesteros, 
2014; Peres, Bueno & Tonelli, 2016; Bueno, Lima & Costa, 2021), o que impõe 
dificuldades na adoção de políticas de segurança, por exemplo, visando enfrentar a 
violência e abusos cometidos por agentes estatais.  

Inserindo-se nessa tradição de estudos sobre federalismo e política de segurança 
pública, esta pesquisa se orienta pela seguinte pergunta: como combinar 

 
1 Essa pesquisa encontra-se em andamento e é realizada no âmbito da FGV, sob supervisão de Fernando 
Luiz Abrucio. Conta com a participação de Rayane Vieira Rodrigues, aluna do Doutorado em 
Administração Pública e Governo na mesma instituição.  
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descentralização da força policial e responsabilização externa das Polícias em uma 
federação como a brasileira?  

Ao mesmo tempo em que se trata de uma questão teórica relevante, também é uma 
pesquisa propositiva, no sentido de sugerir desenhos, institucionais e organizacionais, que 
possam contribuir para um efetivo controle das Polícias. O arranjo federativo brasileiro 
prevê autonomia aos níveis subnacionais e mecanismos de responsabilização. No entanto, 
tanto esse arranjo e como mecanismos não têm funcionado no que diz respeito ao controle 
externo das Polícias realizado pelos MPs estaduais. Esse é um problema que não pode 
mais ser negligenciado, do ponto de vista teórico e empírico.  
 
 
1. ESTRUTURA FEDERATIVA DA SEGURANÇA PÚBLICA NO BRASIL: 
ORGANIZAÇÃO E CONTROLE 
 

Depois da redemocratização, reconhece-se no Brasil um federalismo cada vez 
mais cooperativo e uma estrutura de sistema de políticas públicas (Abrucio & Franzese, 
2013). Os sistemas foram adotados diante da necessidade de coordenar políticas públicas 
e combater desigualdades entre os governos locais, porém diferem em suas principais 
características e níveis de implementação.  

No que tange à política de segurança pública, diferentemente da política de saúde 
e assistência social, manteve os traços da política no período do regime militar. Apesar 
de também estar organizado em um sistema, o Sistema Único de Segurança Pública 
(SUSP) não foi criado de forma dialogada com os governos locais e não se constituíram 
fóruns federativos como no SUS e no SUAS. A implementação do SUSP só ocorreu, 
embora ainda que de maneira parcial, em 2018, no governo Temer, e com características 
bastante distintas do seu momento de criação, em 2003 no governo Lula.  

Entre os períodos de criação e aprovação, observa-se uma mudança de agenda de 
políticas públicas em nível nacional. Ou seja, não é possível afirmar que haja continuidade 
entre o que foi considerado no momento de sua criação e a sua aprovação. Além do mais, 
não adota um olhar multidisciplinar para a segurança pública, como concebido pelo 
Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci), criado em 2007.  

Ressalta-se, assim, que importantes aspectos do funcionamento do SUSP diferem 
em relação aos sistemas da Saúde e Assistência Social, como as transferências que se dão 
por meio de convênios, não fundo a fundo, como nos outros sistemas. Também, não foram 
implementados indicadores padronizados, organizados e divulgados nacionalmente. 

A característica fragmentária da política de segurança se mantém, e esse é um 
aspecto relevante. A organização das Polícias é fruto de processos políticos e da divisão 
do poder na federação (Costa & Grossi, 2007). A sua fragmentação é o que permite aos 
Estados o exercício de poder no território. O controle sobre as Polícias representa a 
própria força e autonomia dos Estados e o lugar que ocupam na federação (Costa & 
Grossi, 2007). 

A organização das Polícias Civis (PCs) e das Polícias Militares (PMs) em âmbito 
subnacional faz com que seus efetivos se tornem a principal força de segurança pública 
no Brasil (Gráfico 1). Vale lembrar que os agentes penitenciários, responsáveis por 
manter a ordem e a disciplina nas unidades prisionais, integram a chamada Polícia Penal, 
e, assim como o Corpo de Bombeiros, estão subordinados ao Executivo (artigo 144, § 5º-
A, CF/88). Com isso, mais de 85% da força de segurança está sob a chefia dos 
governadores.  
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Gráfico 1. Efetivo da ativa das Polícias por corporação (2021) 
 

 
 
Fonte: Bueno & Lima (2021).  

 
O controle sobre as PCs e PMs se manteve nos Estados, realizado pelos MPs 

estaduais (MPEs). Importante lembrar que os MPs estão previstos na CF/88 como ramo 
da burocracia pública do Estado que exerce o monopólio da ação penal pública, mas, 
igualmente, como instituições com atribuição na defesa de direitos difusos e coletivos. 
Entre as relevantes atribuições, são responsáveis pelo controle da atividade policial no 
respectivo nível da federação (artigo 129, VII, CF/88).  

Para perseguir seus objetivos oficiais, como no caso do controle sobre as Polícias, 
os MPs contam com autonomia formal em relação aos Poderes (Arantes, 2002; Kerche, 
2009). Na autonomia em relação ao governo, destaca-se a independência funcional dos 
integrantes dos MPs, o que lhes proporcionaria exercer o controle com independência. 
Cada Estado e o Distrito Federal (DF) possuem um MP, que integram o sistema de justiça 
e a rede de controle sobre a administração pública estaduais (Arantes et. al., 2010).  

Entretanto, trabalhos recentes apontam que essa relação entre governos estaduais 
e controladores (MPEs) na realidade reflete a tensão entre aspectos do federalismo e o 
controle (Abrucio, Viegas & Rodrigues, 2021; Zaffalon, 2017). Segundo esses estudos, 
não se pode ignorar o fato de que o orçamento e a nomeação do chefe dos MPs, o 
procurador-geral da República (PGR), no caso da União (MPU), e o procurador-geral de 
Justiça (PGJ), no âmbito dos Estados (MPEs), dependem do chefe do Poder Executivo 
respectivo.  

É preciso considerar, portanto, os governadores e suas estruturas de poder que 
atuam sobre as instituições em nível subnacional (Abrucio, 1998; Santos, 2001; Tomio & 
Ricci, 2012). Os MPEs mantêm relação de proximidade com o Executivo estadual, e não 
raro ex-integrantes do órgão de controle assumem cargos nas secretarias de governo dos 
Estados, a exemplo de São Paulo (SP), que tem nos quadros do MP - SP a origem de 
muitos dos seus últimos Secretários de Segurança Pública (Berlatto, 2017).  

Sustenta-se, assim, que a característica do federalismo brasileiro produz um duplo 
desafio sobre a análise que busca compreender o controle sobre as Polícias nos Estados. 
Um grande poder do uso da força foi reservado aos governadores, que exercem controle 
sobre o agente controlado (PCs e PMs) e sobre o controlador (MPEs). Nesse sentido, a 
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fragmentação e ausência de esforços de coordenação da política e do próprio controle 
parece crucial para entender a persistência da crise de segurança pública e como ela se 
revela em diferentes níveis pela federação, bem como em relação a um dos seus principais 
problemas: a violência e a letalidade policial no Brasil. 
 
 
1.2 O LUGAR DO CONTROLE SOBRE AS POLÍCIAS NA AGENDA DOS MPES 
 

Apesar do alto índice de violência praticado pelas Polícias, os MPs direcionam 
muito pouco seus recursos e estrutura administrativa para resolução do problema. Aliás, 
trabalhos recentes apontam para o fato de o MP brasileiro ter voltado as suas atividades 
para o combate à corrupção na última década (Sampaio & Viegas, 2019; Kerche & 
Viegas, 2020) em detrimento de áreas como educação e controle externo da atividade 
policial, por exemplo.  

Os MPs priorizam áreas e formas de atuação, não como algo determinado pela 
CF/88 ou pela legislação infraconstitucional. No caso do combate à corrupção, essa 
atividade conformou uma agenda nas últimas décadas, como assinalam os estudos que se 
dedicam ao assunto (Avritzer & Marona, 2017; Almeida, 2019; De Sa e Silva, 2020; 
Engelmann, 2020; Engelmann & Pilau, 2021; Viegas, 2020, 2022). Em termos 
endógenos, essa forma de atuação que prioriza determinada área, concentrando recursos 
técnicos e humanos, práticas investigativas e judiciais, sugere como estão definidos os 
aspectos relacionados ao caminho da política e à disputa de poder no contexto do MP 
(Viegas, 2020, 2022). 

Essas perspectivas analíticas e constatações são relevantes, tendo em vista que o 
controle sobre as Polícias parece que não entrou na agenda dos MPs dos Estados, como 
será aqui apresentado. Ademais, observa-se certa ausência de esforços de coordenação 
por parte do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP).  

O CNMP regulamentou o assunto na Resolução n. 20 de 2007, que estabeleceu os 
objetivos e as formas como o controle das Polícias deve ser realizado. Essa resolução traz 
um rol de providências a serem adotadas por todos os membros dos MPs com atribuição 
criminal e por aqueles com a atribuição específica de controle das Polícias. Estão 
previstas visitas às unidades policiais e penitenciárias, o exame de procedimentos 
instaurados, levantamento de dados sobre as atividades em geral, inclusive para fins de 
quebra de sigilo de comunicações, a fiscalização de armas, valores, substâncias e bens 
apreendidos. Assim, se voltam para o monitoramento constante da atividade policial, o 
que não significa propriamente controle.  

Conforme o artigo 2º da referida resolução, o controle tem por objetivo “manter a 
regularidade e a adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade 
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das Polícias” 
(CNMP, 2007, grifou-se). Essa passagem é relevante porque indica que em certos 
assuntos, como na atuação criminal, deve haver comunhão de esforços entre MPs e das 
Polícias. 

Faz sentido que assim seja pelo fato de que o monopólio da ação penal é atribuição 
do MP e que isso implica na necessidade de produção de provas que justifiquem a 
persecução penal, ou seja, elucidação dos casos e das ocorrências policiais. Mas, não se 
volta necessariamente para o controle das Polícias, pelo contrário, a depender do tipo de 
integração, poderá haver uma espécie de confusão entre controlados e controladores na 
perseguição de objetivos comuns.  

Na realidade, na esteira da agenda do combate à corrupção o CNMP tratou de 
expedir resoluções como as de n. 181/2017 e 183/2018. Na prática, essas resoluções 
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explicitam a confusão entre as funções dos membros dos MPs e das Polícias, uma vez 
que a regulamentam a investigação criminal no âmbito do MP, nos moldes da realizada 
nos inquéritos policiais conduzidos por delegados das PCs (Viegas, Loureiro & Abrucio, 
2022, no prelo). 

Em 2015, o CNMP reconheceu o crescimento do número de mortes em operações 
policiais e a necessidade de esclarecimento e combate à letalidade policial, razão pela 
qual expediu a Resolução n. 129, que oferece regras para o controle da investigação de 
morte decorrente de intervenção policial. Esse documento menciona que cabe aos MPs 
fomentarem políticas públicas para prevenção da letalidade policial. Porém, na maior 
parte reproduz dispositivos legais do Código de Processo Penal, pouco inovando no 
controle sobre as Polícias, em especial em termos de coordenação e articulação entre os 
MPs. 

Ainda pelo ângulo organizacional, mas agora voltado para as unidades dos MPs 
nos Estados, apenas o MP do Acre (MPAC), em 2021, indicava em seu site um Centro 
de Apoio (CAOP) destinado ao controle externo da atividade policial. Essas unidades da 
estrutura interna de cada um dos MPEs são importantes porque coordenam e articulam os 
procuradores e as promotorias de justiça com atribuição no mesmo tema, expedem 
recomendações, notas técnicas, realizam estudos sobre temas específicos, e assim 
direcionam os comportamentos de procuradores e promotores de justiça.  

O MP de Mato Grosso do Sul (MPMS) e o MP de Pernambuco (MPPE), apesar 
de indicarem a atuação de CAOPs no controle externo, estes não são exclusivos, isto é, 
estão combinados com os temas criminal e defesa social, respectivamente. No tema mais 
abrangente de segurança pública, foi possível encontrar apenas três CAOPs, sendo eles 
no MP da Bahia (MPBA), MP do Estado do Rio Grande do Sul (MPRS) e MP de Sergipe 
(MPSE). Em contrapartida, ao menos 19 CAOPs na área da infância e juventude e em 
meio ambiente, com atuação exclusiva e não exclusiva. 

Outros cinco MPEs apresentam na sua estrutura Grupos de Atuação Especial de 
controle externo da atividade policial: MPBA, Ministério Público do Estado do Mato 
Grosso do Sul (MPMS), Ministério Público do Estado do Piauí (MPPI), Ministério 
Público do Estado de São Paulo (MPSP) e Ministério Público do Estado do Tocantins 
(MPTO). Por outro lado, todos os MPEs contam com Grupo de Atuação Especial de 
Combate ao Crime Organizado (GAECO), voltados para combate à corrupção e ao crime 
organizado, o que pode envolver o controle sobre a atividade policial.  

Contudo, o funcionamento dos GAECOS se insere no contexto das práticas dos 
MPEs, ainda que se faça de maneira especializada, e não se tem conhecimento da 
repercussão do controle que os GAECOS realizam sobre as Polícias. Não se identificam 
esforços coordenados entre os MPs da União e dos Estados, bem como entre estes, no 
sentido de, pelos GAECOS, reduzir a letalidade policial. Como se pretende analisar e 
discutir nesta pesquisa, de acordo com dados já coletados, pela forma como os GAECOS 
estão organizados e a sua composição, as suas atividades mais se aproximam da policial, 
vinculada ao Executivo, do que propriamente dos MPs. 

No que tange à atuação concreta de controle dos MPEs sobre as Polícias, com base 
nos relatórios do CNMP, representou apenas 0.73% entre os principais assuntos objeto 
de inquéritos civis e procedimentos preparatórios no ano de 2018 (Tabela 1)2.

 
2 É possível que tenha sido realizado e incluído em outros temas, categorizados pelo CNMP como 
improbidade administrativa, demais assuntos, patrimônio público, concurso público e direito militar. 
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Tabela 1. Principais assuntos da atuação extrajudicial (inquérito civil e procedimento preparatório) dos MPEs agregados por região do 
Brasil (2018)7 

 
Assunto Centro-Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Total 

Improbidade administrativa 33.10% 20.21% 20.41% 14.66% 16.20% 18.63% 
Meio ambiente 14.12% 21.35% 6.24% 20.40% 14.47% 16.59% 
Demais assuntos 15.90% 16.42% 23.22% 17.78% 11.14% 16.31% 
Direito da criança e do adolescente 2.03% 5.88% 10.05% 5.40% 15.09% 8.40% 
Patrimônio público 4.34% 4.30% 1.96% 15.76% 5.65% 7.76% 
Saúde 5.15% 5.71% 14.63% 5.65% 8.49% 7.58% 
Direito do consumidor 4.78% 4.08% 3.44% 4.32% 7.34% 4.98% 
Ordem urbanística 3.03% 4.44% 3.05% 7.59% 4.06% 4.97% 
Educação 2.15% 4.74% 8.18% 2.22% 3.19% 3.82% 
Servidor público civil 2.45% 2.26% 0.33% 1.08% 3.21% 1.92% 
Pessoa idosa 1.03% 2.32% 2.63% 1.60% 1.49% 1.82% 
Pessoas com deficiência 1.20% 2.78% 1.29% 1.26% 1.11% 1.55% 
Licitações 1.92% 1.96% 0.27% 0.48% 2.41% 1.40% 
Responsabilidade civil 4.41% 0.29% 0.12% 0.14% 1.58% 0.92% 
Controle sobre a atividade policial 0.42% 0.91% 1.40% 0.66% 0.41% 0.73% 
Domínio público 0.77% 0.47% 0.32% 0.14% 1.46% 0.64% 
Concurso público 0.66% 0.74% 0.27% 0.24% 1.09% 0.61% 
Direito eleitoral 1.58% 0.29% 1.48% 0.14% 0.38% 0.54% 
Direito militar 0.29% 0.07% 0.57% 0.02% 0.06% 0.14% 
Minorias étnicas 0.00% 0.33% 0.00% 0.00% 0.01% 0.07% 
Repasse verbas SUS 0.09% 0.04% 0.00% 0.02% 0.04% 0.04% 
Direitos indígenas 0.00% 0.00% 0.00% 0.00% 0.00% 0.00% 

Elaboração própria. Fonte: CNMP (2019).
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Contudo, o formato dos relatórios do CNMP, além de não promover transparência 
em relação ao controle sobre as Polícias, obstaculiza o controle de outras instituições e da 
sociedade sobre os próprios MPEs, o que se verifica em todos esses documentos da última 
década. Entre os problemas, a constante mudança na forma da apresentação dos dados, 
ano após ano, dificulta a análise por série temporal. A categorização dos assuntos, sem 
critério definido, os gráficos disponibilizados, a explicação sobre o que cada 
procedimento tem de específico em relação a outro são algumas das coisas que tornam 
difícil a análise até mesmo por pesquisadores experientes. Por sua vez, os procedimentos 
administrativos, que tratam de assuntos que não são objeto dos inquéritos civis e seus 
procedimentos preparatórios (Sampaio & Viegas, 2019), também destinaram pouca 
atenção ao controle sobre a atividade policial em comparação com outros temas em 2018.  

 
Tabela 2. Principais assuntos da atuação extrajudicial (procedimento 
administrativo) dos MPEs agregados por região do Brasil (2019) 
 

Assunto Centro-Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Total 
Demais assuntos 39% 29% 30% 35% 17% 28% 
Direito da criança e do 
adolescente 11% 21% 16% 20% 40% 26% 
Saúde 24% 13% 15% 7% 13% 14% 
Pessoa idosa 5% 8% 7% 18% 9% 10% 
Direito do consumidor 2% 7% 3% 9% 2% 4% 
Meio ambiente 5% 4% 6% 2% 4% 4% 
Educação 3% 4% 7% 3% 3% 3% 
Pessoas com deficiência 1% 4% 3% 4% 4% 3% 
Improbidade administrativa 3% 4% 4% 0% 1% 2% 
Ordem urbanística 1% 1% 3% 1% 2% 1% 
Patrimônio público 1% 2% 1% 1% 2% 1% 
Controle sobre a atividade 
policial 1% 1% 4% 0% 2% 1% 
Servidor público civil 2% 0% 1% 0% 1% 1% 
Responsabilidade civil 2% 0% 0% 0% 0% 0% 
Concurso público 0% 1% 0% 0% 0% 0% 
Direito eleitoral 0% 1% 0% 0% 0% 0% 
Direito militar 0% 0% 0% 0% 0% 0% 
Minorias étnicas 0% 0% 0% 0% 0% 0% 
Direitos indígenas 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

Elaboração própria. Fonte: CNMP (2019).  
 

Apenas 1% dos procedimentos administrativos trataram do controle sobre as 
Polícias (Tabela 2)3. Outros procedimentos instaurados pelos MPEs no mesmo período 
sequer mencionam o controle sobre a atividade policial, tais como a notícia de fato e o 
procedimento investigatório criminal. Embora se saiba que o controle administrativo não 

 

3 No mesmo sentido, o controle pode estar contido em procedimentos categorizados pelo CNMP como 
demais assuntos, improbidade administrativa, patrimônio público, mas isso também não contribui para o 
controle e a transparência, tanto sobre as ações das Polícias como dos MPEs.  
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é a única forma de controle que os membros do MPEs realizam sobre as Polícias, 
considerando que ocorre no âmbito das investigações conduzidas pelas próprias Polícias 
(inquérito policial) e processos criminais, chama atenção a pequena atenção que o tema 
recebe de uma maneira geral em todos os relatórios do CNMP da última década, o que 
será considerado nesta pesquisa. Por tudo isso é que parece evidente que o assunto ainda 
não entrou na agenda dos MPs. 
  
 
2. DESENHO DA PESQUISA 

 
Os objetivos desta pesquisa são os seguintes: a) analisar o arranjo de 

descentralização e de controle sobre as Polícias no Brasil comparando com experiências 
internacionais, e; b) desenvolver uma proposta de controle das Polícias no Brasil. 

Como forma de responder à pergunta de pesquisa e de alcançar os objetivos 
propostos, será realizado estudo de caso sobre o Brasil e análise qualitativa. O controle 
dos MPs nos Estados será o objeto de análise, mas não serão examinados de forma 
comparativa, e sim a partir de um quadro geral, de forma que se explique o fenômeno 
investigado sobre o prisma nacional. 

As fontes de dados que serão utilizadas incluem documentos oficiais e legislação 
sobre o tema. Serão analisados os Planos Plurianuais dos governos estaduais visando 
compreender qual espaço dedicado ao controle sobre as Polícias no orçamento dos MPEs 
e informações sobres os mesmos disponíveis pelo CNMP, etapa já parcialmente realizada.  

Dados secundários também poderão ser utilizados para mapear processos 
históricos e culturais, relativos aos Estados e que ajudem entender a falta de controle 
sobre as Polícias. Ademais, serão realizadas entrevistas semiestruturadas com agentes 
selecionados pela experiência que apresentam no tema, preferencialmente atuação 
profissional no MP, de forma a compreender os entraves desse controle.  
 
 
3. CRONOGRAMA E ORÇAMENTO PREVISTO 
 

A pesquisa encontra-se em andamento (Quadro 1). A etapa de revisão 
bibliográfica já foi finalizada e a análise de documentos se encontra parcialmente 
concluída. Ainda em 2022, está prevista a realização de entrevistas, o que se estenderá 
até fevereiro de 2023. Pretende-se finalizar a redação de um paper para apresentação dos 
achados parciais em congresso internacional no próximo ano. A versão final do artigo 
resultado desta pesquisa passará por tradução profissional. O artigo será preparado para 
submissão na Public Administration Review (PAR). Importante dizer que a PAR 
privilegia análises de tendências atuais e que forneçam base factual para a tomada de 
decisões, como a proposta desta pesquisa.  
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Quadro 1 – Previsão de cronograma para realização da pesquisa 

 Ano de 2022 Ano de 2023 
Atividades Novembro Dezembro Janeiro Fevereiro Março 
Revisão Bibliográfica 
(finalizado)  

     

Elaboração do Projeto x     
Análise de Documentos 
(realizada parcialmente) 

x x    

Entrevistas  x x x  

Análise dos dados e redação 
do artigo 

 x x x  

Submissão com resultados 
parciais para IPSA 2023 

  x   

Finalização do artigo e 
tradução 

    x 

Submissão para a PAR     x 

Elaboração Própria 

Os recursos fornecidos pelo Edital (2022-2023) ABCP serão utilizados para 
contratação de uma assistente de pesquisa, que realizará análises dos documentos, 
participará da realização das entrevistas semiestruturas, e que será coautora do artigo. Os 
recursos cobrirão também custos de tradução e participação no IPSA 2023 (Quadro 2).  
 
 
Quadro 2 – Orçamento Previsto 
 

Atividade(s) Valor Previsto 
Assistente de Pesquisa R$1750,00 
Tradução/Custos de submissão do artigo em revista 
ou congresso internacional 

R$1750,00 

Elaboração própria. 
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Orientador: Renato Monseff Perissinotto   

Bolsista do(a): Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior



Especialização interrompido(a) em Sociologia Política. 

Universidade Federal do Paraná, UFPR, Curitiba, Brasil

Orientador: Renato Monseff Perissinotto

Ano de interrupção: 2010



2008 - 2009 Especialização em Direito Penal e Criminologia. 

Instituto de Criminologia e Política Criminal - UFPR, ICPC - UFPR, Brasil

Título: Eurocentrismo e

Orientador: Juarez Cirino dos Santos

Bolsista do(a): ICPC - UFPR



2003 - 2007 Graduação em Direito. 

Universidade Estadual do Norte do Paraná, UENP, Brasil
Título: Uma visão ético-social do

Orientador: Gilberto Giacoia

Bolsista do(a): Fundação Araucária



Pós-doutorado
2022 Pós-Doutorado . 


Fundação Getúlio Vargas, FGV, Brasil



Formação complementar
2022 - 2022 Curso de curta duração em Workshop: revisão de literatura. (Carga horária: 12h).


Instituto pela Comunicação Científica, IPC, Brasil



2019 - 2019 Curso de curta duração em Regressão linear simples e múltipla. (Carga horária: 15h).
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Estágio: 

Monitor da disciplina Federalismo e Políticas Públicas do Mestrado em Políticas Públicas e Governo (FGV
- EPPG) - Professor responsável Fernando Abrucio
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Monitor da disciplina Federalismo e Políticas Públicas do Mestrado em Políticas Públicas e Governo (FGV
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08/2019 - 12/2020 Estágio, EAESP-FGV
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Monitor da disciplina Brasil: história recente e interpretações - Professora responsável: Maria Rita Loureiro


03/2019 - 06/2019 Estágio, EAESP-FGV
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Monitor da disciplina Brasil: história recente e interpretações - Professor responsável: Fernando Abrucio.


03/2018 - Atual Pesquisa e Desenvolvimento, EAESP-FGV

Linhas de pesquisa:

Transformações do Estado e Políticas Públicas (TEPP)


2. Universidade Federal do Paraná - UFPR

Vínculo
institucional

2012 - Atual Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Colaborador do NUSP/UFPR, Regime: Parcial

2011 - 2012 Vínculo: Colaborador - Bolsista - Capes , Enquadramento funcional: Colaborador do NUSP/UFPR,
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Atividades

04/2011 - Atual Pesquisa e Desenvolvimento, Setor de Ciências Humanas Letras e Artes, Departamento de Ciências
Sociais, Departamento de Ciências Sociais - UFPR

Linhas de pesquisa:

Elites Políticas, Grupos Dirigentes e Estruturas de Poder


03/2011 - 09/2011 Conselhos, Comissões e Consultoria, Setor de Ciências Humanas Letras e Artes, Departamento de
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Especificação: 

Integrante da comissão executiva da organização do III Seminário Nacional Sociologia & Política


3. Associação Brasileira de Ciência Política - ABCP

Vínculo
institucional

2011 - Atual Vínculo: Filiado , Enquadramento funcional: Membro associado, Regime: Parcial

4. Ministério Público do Estado do Paraná - MP/PR

Vínculo
institucional

2016 - 2016 Enquadramento funcional: Assessor jurídico DAS-4 , Carga horária: 40, Regime: Integral 

Outras informações: 

Assessor jurídico junto ao Centro de Apoio das Promotorias Cíveis, Falimentares, Fundações e Terceiro
Setor


2016 - 2018 Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Assessor , Carga horária: 40, Regime: Integral 
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Assessor da Coordenadoria de Recursos Cíveis
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Assessor jurídico junto à Primeira Procuradoria de Justiça Criminal


2012 - 2016 Vínculo: Assessor jurídico , Enquadramento funcional: Assessor Jurídico DAS-4 , Carga horária: 40,
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Assessor Jurídico do Conselho Superior do Ministério Público-PR
Secretaria do Conselho Superior do
MPPR
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03/2004 - 12/2005 Estágio, 1.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Jacarezinho/PR
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2006 - 2007 Vínculo: Livre , Enquadramento funcional: Pesquisador-bolsista , Carga horária: 20, Regime: Parcial 
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Bolsa de Iniciação Científica.


7. Faculdade Integrada INESUL - Araucária - FANEESP - INESUL

Vínculo
institucional

2010 - 2011 Vínculo: Celetista formal , Enquadramento funcional: Professor, Regime: Parcial

Linhas de pesquisa

1. Elites Políticas, Grupos Dirigentes e Estruturas de Poder


Objetivos:Os objetivos dessa linha são: 1) aprofundar as discussões em torno das questões teórico-
metodológicas sugeridas pela Teoria das Elites (e das críticas a ela formuladas); e 2) realizar uma série de
estudos sobre a "classe política" em diferentes momentos históricos. Este último objetivo, a nosso ver,
possibilitará cobrir uma importante lacuna na historiografia e na sociologia política brasileiras, que
raramente tiveram como objeto de estudo os grupos politicamente dominantes.


2. Transformações do Estado e Políticas Públicas (TEPP)


Objetivos:Análises sobre o Estado e suas transformações recentes, sobre o processo de formulação,
implementação e avaliação de políticas públicas e sobre a emergência de novas formas de provisão e
gestão de serviços públicos.
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